
ITEM 01 

Valor Valor 

Item Especificação Unidade Quantidade Unitário Total 

R$ R$ 

01 Crachá 	Personalizado 	em 	PVC Kit 9.000 R$ 
LAMINADO 	4x4, 	cores, 	com 770 69.300,00 
CHIP PROXIMIDADE 125KHz, ' 

7 
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íf_D PODER JUDICIÁRIO Tão  TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 
DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÉNIOS 

PROCESSO N° 5668/2021-TJMA 

CONTRATO DE FORNECIMENTO N° 0085/2021-TJMA 

CONTRATO DE FORNECIMENTO, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
MARANHÃO E A EMPRESA DMP COMERCIO E SERVIÇOS 
TÉCNICOS EIRELI - EPP. 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO - TJ/MA. localizado na 
Praça D. Pedro II, s./n.°, Centro, São Luís/MA, CEP n.° 65.010 - 905, inscrito no CNPJ/MF 
n.° 05.288.790/0001-76, neste ato representado por seu Presidente o Desembargador 
LOURIVAL DE JESUS SEREJO SOUSA, brasileiro, residente e domiciliado na cidade de São 
Luís/MA, portador da carteira de identidade n.'058870812016-2 - SSP/MA e inscrito no CPF sob o 
n.° 044.880.083-72, doravante denominado CONTRATANTE, de outro e a EMPRESA DMP 
COMERCIO E SERVIÇOS TÉCNICOS EIRELI - EPP, CNPJ 27.490.346/0001-71, com sede 
na Rua Guaipá, 913 - Mezanino - Vila Leopoldina - São Paulo - SP, CEP: 05089-001, 
FONE/FAX: (11) 3648-4000/3648-4000, E-mail: licitacao@dmpid.com.br,  neste ato representada 
pelo Sr. MARCELO EDUARDO PERES DE OLIVEIRA, inscrito no CPF sob o n° 
296.787.168-01, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta o Processo 
Administrativo n° 5668/2021-TJMA, decorrente da licitação na modalidade Pregão Eletrônico n° 
22/2021 - SRP-TJMA e em observância ao disposto na Lei 10520/02 e Lei n° 8.666/93, de 21 de 
junho de 1993, têm entre si justo e contratado o que segue: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO 

1.1. Constitui objeto do presente instrumento, a contratação de empresa especializada na confecção 
e fornecimento de kits de crachá, conforme descrito no Termo de Referência, anexo do Edital PE 
22/2021 - SRP, proposta de preços apresentada e Ata de Registro de Preços n° 66/2021 -TJMA. 

1.2. As quantidades e especificações necessárias para o pleno atendimento da solicitação 
apresentada são as relacionadas nas tabelas abaixo: 
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padrão CR80, dimensões de 55 mm 
x 85 mm x 0,95 mm. Número ID 
impresso e identificado no cartão. 
Suporte 	para 	Crachá 	rígido, 
transparente e com abas externas, 
padrão CR80. Cordão para crachá 
em 	poliéster, 	nas 	cores 	branca, 
cinza e azul, personalizado frente e 
verso 	4x4, 	cores 	sublimadas, 
tamanho 850 mm x 15 mm, com 
prendedor tipo "jacaré" fixado em 
argola. E PROTETOR 

Marca: DMP 

VALOR TOTAL: R$ 69.300,00 (Sessenta e nove mil e trezentos reais) 

1.3. As especificações técnicas e demais exigências constam no Edital e anexos do Pregão 
Eletrônico n° 22/2021-TJMA, que integram este Contrato, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência do presente Contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, 
com eficácia a partir de sua publicação no Diário da Justiça Eletrônico - DJE, desde que as 
despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de 
inscrição em restos a pagar, conforme orientação normativa AGU 39, de 13 de dezembro de 2011. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

3.1. O valor total para o fornecimento do objeto deste Contrato é de R$ 69.300,00 (Sessenta e nove 
mil e trezentos reais) incluído no mesmo todas as despesas e custos, diretos e indiretos, incidentes 
sobre o objeto fornecido. 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. Os recursos orçamentários para atender ao pagamento do objeto deste Contrato correrão à 
Dotação Orçamentária seguinte: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 04101 - TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO; FUNÇÃO: 02— JUDICIÁRIA; SUBFUNÇÃO: 061 
- AÇÃO JUDICIÁRIA; PROGRAMA: 0543 - PRESTAÇÃO JURISDICIONAL; PROJETO 
ATIVIDADE: 4434 - ACESSO À JUSTIÇA - TJ; NATUREZA DE DESPESA: 339030 - 
MATERIAL DE CONSUMO. 
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4.2. As despesas inerentes à execução deste Contrato serão liquidadas através da Nota de Empenho 
n.°  20201NE000834-FERJ, emitida em 02/07/2021, à conta da dotação orçamentária especificada 
nesta cláusula. 

4.3. A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal em observância à unidade orçamentária emissora da 
nota de empenho que albergou a aquisição, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
MARANHÃO - TJ/MA, CNPJ/MF N° 05.288.790/0001 - 76. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será realizado através de Ordem Bancária, em prazo não superior a 30 (trinta) 
dias, contados a partir do RECEBIMENTO, à vista da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo 
fiscal do contrato ou do seu substituto. 

5.2. A Nota Fiscal deverá ser emitida mensalmente, referente ao somatório de crachás 
confeccionados no mês, e em conformidade com as necessidades da Administração, até o limite dos 
respectivos quantitativos e prazos contratuais, conforme especificações deste instrumento. 

5.3. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

a) Apresentação de nota fiscal de acordo com a legislação vigente à época da emissão (nota fiscal 
eletrônica, se for o caso), acompanhada da prova de regularidade para com as fazendas Federal, 
Estadual e Municipal; da regularidade relativa à Seguridade Social; do certificado de regularidade 
do FGTS e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, emitida pela Justiça do Trabalho. 

5.4. O pagamento somente será realizado após o recebimento definitivo do objeto, desde que não se 
verifique defeito ou imperfeições. 

5.5. A Nota fiscal apresentada em desacordo com o estabelecido no edital, neste contrato ou com 
qualquer circunstância que desaconselhe o pagamento será devolvida à CONTRATADA com a 
interrupção do prazo previsto para pagamento. A nova contagem do prazo será iniciada a partir da 
respectiva regularização. 

5.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos 
pelo TJMA, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da nota 
fiscal/fatura será calculado por meio da aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, onde: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento: 

VP = Valor da parcela em atraso. 

1 = Índice de compensação financeira = 0,000 16438, assim apurado: 



f1 F1 	 PODER JUDICIÁRIO 
1 P 	 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 

flI\/ISÃ flE fiNTÍRATS E CONVFNIOS 

1= 6/100 	
1=0,00016438365 

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%. 

5.7. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira e documentação. Esse fato não será gerador de direito a 
reajustamento de preços ou a atualização monetária. 

5.8. O TJMA, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir, cautelar 

ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores correspondentes a multas, 

ressarcimentos ou indenizações devidas. 

5.9. A CONTRATADA, caso não possua sede no Estado do Maranhão, deverá proceder ao registro/ 
cadastramento das Notas Fiscais/Faturas junto à Secretaria Estadual da Fazenda do Maranhão, sob 
pena de não efetivação do pagamento. 

5.9.1. O setor competente da CONTRATADA, Diretoria Financeira, validará as Notas 

Fiscais/Faturas devidamente cadastradas/registradas pelas empresas. 

5.10. O Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão efetuará os pagamentos à empresa 
CONTRATADA, na medida em que os materiais forem fornecidos, em conformidade com as 
necessidades da Administração, até o limite dos respectivos quantitativos contratados, conforme 
especificações deste instrumento. 

5.11. A CONTRATADA deverá atender os pedidos realizados pelo fiscal do contrato ao longo de 
um mês e totalizá-los em uma nota fiscal mensal, que deverá ser entregue até o 5° (quinto) dia útil 
subsequente. 

5.12. As notas fiscais serrão rejeitadas caso contenham emendas, rasuras, borrões ou outras 
informações incorretas e devem ser trocadas no prazo máximo de 48 (quarenta e Oito) horas, 
ficando o recebimento definitivo condicionado à resolução da pendência. 

CLÁUSULA SEXTA— PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

6. 1. A aquisição do produto deverá ocorrer durante a vigência deste Contrato. 

6.2. O prazo de entrega dos kits de crachás será de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de emissão 
da ordem de fornecimento, acompanhada de uma base de dados para confecção. 

6.3. A entrega deverá ocorrer no horário de 08:00 às 15:00 horas, de segunda-feira a sexta-feira, 
exceto feriados, na Diretoria de Segurança Institucional e Gabinete Militar do Tribunal de Justiça do 
Maranhão, localizado no Centro Administrativo do Tribunal de Justiça do Maranhão, Rua do Egito, 
n° 144, Centro - Fone (98) 3261-6188, CEP 65010-190 - São Luís - MA. E-mail: 
dirseguranca(4tj rna.j us.br. 

6.4. O CONTRATANTE deverá repassar à CONTRATADA toda a base de dados com as 
informações dos servidores, necessárias para a confecção dos crachás, por lote. Cada lote deverá ter 
no mínimo 10 (dez) e no máximo 500 (quinhentas) solicitações de crachás. 
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6.5. A CONTRATADA deverá manter as informações recebidas em segurança, estando suscetível 
às ações cíveis ou criminais em situações de descumprimento deste item. 

6.6. A CONTRATADA deverá entregar urna relação, em mídia, dos crachás confeccionados, 
informando o ID correspondente a cada crachá. 

6.7. A CONTRATADA deverá dispor de um funcionário responsável pelo recebimento da demanda 
e entrega dos crachás ao fiscal do contrato, dentro do prazo estabelecido no item 6.2. Os custos 
decorrentes com logística e transporte correrão por conta da CONTRATADA. 

6.8. A CONTRATADA deverá dispor de um canal para atendimento, podendo ser através de e-
mail, sistema ou telefone. 

6.9. A CONTRATADA deverá substituir os crachás que apresentarem defeitos de confecção, sem 
ônus para O CONTRATANTE, num prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado. 

7.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que a CONTRATADA venha a solicitar para a 
execução do objeto contratado. 

7.3. Comunicar à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a critério, exijam 
medidas corretivas por parte daquela. 

7.4. Rejeitar qualquer serviço/fornecimento executado equivocadamente ou em desacordo com o 
Termo de Referência, Edital e Contrato. 

7.5. Proceder às advertências, multas e demais corninações legais pelo descumprirnento das 
obrigações assumidas pela CONTRATADA. 

7.6. Verificar a regularidade fiscal da CONTRATADA antes do pagamento. 

7.7. Efetuar os pagamentos à CONTRATADA, de acordo com a forma e prazo estabelecidos neste 
instrumento, observando as normas administrativas e financeiras em vigor. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Fornecer os materiais constantes do objeto cm conformidade com as especificações e prazos 
determinados no Termo de Referência e neste Contrato. 

8.2. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo, durante o fornecimento do objeto. A fiscalização ou o acompanhamento pelo TJMA 
não exclui a responsabilidade da CONTRATADA. 

8.3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato. 

8.4. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, nos termos do artigo 65 da Lei n° 8.666/93. 
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8.5. Comunicar previamente ao CONTRATANTE, por escrito, a ocorrência de qualquer fato 
impeditivo ou relevante à execução do contrato, sem prejuízo de prévia comunicação verbal dos 
fatos, caso a situação exija imediata providência por parte do CONTRATANTE. 

8.6. Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais e fiscais 
resultantes da execução do contrato. 

8.7. Manter durante a vigência do contrato as condições de habilitação e qualificação exigidas para 
a contratação, comprovando-as a qualquer tempo, mediante solicitação do CONTRATANTE. 

CLÁUSULA NONA - DA REVISÃO DE PREÇOS 

9.1. Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis, salvo quando comprovadas as situações 
descritas no art. 24 e 26 do Decreto Estadual n° 36.184/2020. 

CLÁUSULA DÉCIMA— DAS SANÇÕES CONTRATUAIS 

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 8.666, de 1993 e da Lei no 10.520, de 
2002, a CONTRATADA que: 

a) Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação 

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) Fraudar na execução do contrato; 

d) Comportar-se de modo inidôneo; 

e) Cometer fraude fiscal; 

f) Não mantiver a proposta. 

10.2. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima 
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

10.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para o CONTRATANTE. 

10.2.2. Multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre 
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias. 

10.2.3. Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto. 

10.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida. 

10.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o TJMA pelo prazo de até dois anos. 

10.2.6. Impedimento de licitar e contratar com o TJMA com o consequente descredenciamento no 
SICAF pelo prazo de até cinco anos. 
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10.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 
o CONTRATANTE pelos prejuízos causados. 

10.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, 111 e IV da Lei n° 8.666. de 1993, as 
empresas e os profissionais que: 

10.3.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos. 

10.3.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da contratação. 

10.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 

10.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento 
previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999. 

10.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

10.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

CLÁUSULA ONZE - DA FISCALIZAÇÃO 

11.1. Serão designados fiscais do contrato os servidores Paulo Edson Cutrim Silva, Matrícula 
185603, como titular, e Helton Costa de Loiola, Matrícula 196352, como substituto. Competentes 
para liquidarem as faturas apresentadas (atestos) encaminhando-as ao pagamento, notificar 
empresas e solicitar aplicação de sanções. 

CLÁUSULA DOZE - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

12.1. A rescisão deste contrato se dará nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei n° 8.666/93. 

12.2. No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, o 

CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos 
prejuízos causados, já calculados ou estimados. 

CLÁUSULA TREZE - DA PUBLICAÇÃO 

13.1. O CONTRATANTE providenciará a publicação de forma resumida deste Contrato, na 
Imprensa Oficial, em obediência ao disposto no § único do artigo 61 da Lei n° 8.666/93. 

13.2. Este contrato após assinado e publicado estará disponível no Portal da Transparência d 
TJMA: http:í/www.tjma.ius.br/financas/index.php?acaoportal=rnenu  contratos. 



Al! 	
PODER JUDICIÁRIO

D 0 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 
DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS 

CLÁUSULA QUATORZE - DO FORO 

14.1. Elegem as partes contratantes o Foro desta cidade, para dirimir todas e quaisquer 
controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

E. por assim estarem justas e contratadas as partes, por seus representantes legais, assinam o 
presente Contrato, em duas vias de inteiro teor. 

São Luís (MA), S---de 	kO 

Desembargador 	IVLDSUSE R] 

Presidente do Tribunal de Justiça do E 
	

do Maranhão 

Assinado de forma digital por IVa rcelo Eduardo Marcelo Eduardo Peres Oliveira 

Peres Oliveira 	Dados: 2021.07.14 08:33:28 
-0300 

MARCELO EDUARDO PERES DE OLIVEIRA 

Representante Legal da Contratada 


